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PSICOLOGIA HEGEMÔNICA: UMA REFLEXÃO
SOBRE SUAS BASES IDEALISTAS
Cintia Jorge*
Resumo
Este trabalho tem como objetivo contribuir para a reflexão a respeito de uma
linha de pensamento atualmente predominante na Psicologia, além de
contextualizar a origem da ciência, justificando, dessa forma, as bases idealistas
nas quais se estabelece. A pesquisa propõe, em sua introdução, um estudo mais
aprofundado sobre o início da ciência de forma geral e o contexto no qual a Psi-
cologia surgiu enquanto ciência, para que, desse modo, sejam mais bem compre-
endidos os aspectos de sua aplicação hodierna. Quanto à metodologia, trata-se
de uma revisão bibliográfica na qual se procura desvelar em parte a gênese do
pensamento idealista, conhecer o momento histórico de consolidação das ciências
humanas e estudar autores que, a partir de uma visão materialista-histórica, cons-
troem suas considerações sobre a utilização de certa Psicologia que isola o indiví-
duo, pautada no idealismo. A conclusão deste trabalho tenciona evidenciar a pre-
mente necessidade de questionar a Psicologia que, em nossa sociedade, é hege-
mônica, seus fundamentos e a apropriação que dela é feita. Conhecendo e explo-
rando, também, a linha da Psicologia estabelecida em bases não-idealistas, torna-
se possível, aos que estudam essa ciência, optar pelo rumo que melhor se adequar
à sua visão de homem e de mundo.
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Como acadêmicos, inserimo-nos no estudo de uma dada ciência. No caso da
Psicologia, assim como em qualquer ciência, esse estudo nos permite absorver
conhecimentos, tanto mais se estiver voltado para uma visão crítica, seja acerca
dos temas abordados, seja da própria Psicologia como ciência.
A Psicologia hoje é aplicada em diversas áreas: na educação, na saúde, no
meio empresarial, no meio jurídico, dentre outros. Compreender os aspectos de
sua utilização e situar nossa visão de homem e de mundo tornam-se questões
fundamentais para que possamos nos enveredar para um estudo mais aprofundado
sobre essa ciência, num contexto mais amplo e no contexto histórico no qual ela
surgiu enquanto tal.
Com este artigo, pretende-se contribuir para uma reflexão sobre a temática
acima descrita, no sentido de convidar o leitor para o questionamento sobre como
certas linhas de pensamento, que tendem a isolar o indivíduo, são aplicadas hoje
tal qual na época que nos remete à origem histórica da Psicologia. Trata-se,
portanto, de uma linha de pensamento que desconsidera as interações com o
meio externo na construção do ser, mas, antes, compreende o homem pressupondo
sua autonomia.
Recuperando dados sobre o surgimento da Psicologia, tem-se que essa
ciência tem origem no racionalismo moderno. O filósofo René Descartes é
considerado, na maior parte dos estudos sobre a modernidade, como o fundador
desse pensamento (FIGUEIREDO, 2000 p. 28). René Descartes viveu no final do
século XVI e início do século XVII, numa época de grande profusão de idéias
advindas do movimento renascentista. O Renascimento, como um tempo de
mudanças no modo de pensar humano, pode ser caracterizado sobretudo pela
idéia de liberdade que, em visões conflitantes, era combinada, por alguns pensa-
dores, à crença em um Deus onipotente, crença essencialmente cética para outros.
Em meio a essa situação, Descartes é levado a buscar fundamentos ou
condições que possibilitem um conhecimento seguro da verdade. Partindo da
dúvida como método, questiona Deus, seu corpo e até mesmo sua existência.
Surge daí o famoso cogito: Penso, logo existo, pois, para ele, a única coisa realmente
indubitável era sua capacidade de duvidar ou de pensar. Desacreditando de tudo
o que é material ou sensível, apresenta a realidade tal como nossas idéias a formu-
lam e não como ela seria em si mesma. Sua busca é por algo que esteja acima da
dúvida, idéias que sejam claras e distintas. Conclui que, se algo é afetado por um
mundo externo, de fato possui um corpo sensível. Conclui também que a idéia
de Deus que há nele só pode ter sido originada por um Deus próprio, causa de si
mesmo e dessa idéia.
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Todo esse processo Descartes realizou por meio da introspecção, buscando
dentro de si a verdade. Assim, trata-se de uma filosofia individualista e idealista,
uma vez que a verdade está no indivíduo e nas suas idéias sobre as coisas, não
propriamente nas coisas. Dentro desse conceito, se o que existe são minhas
idéias de mundo ou o mundo para mim, a partir da racionalidade, eu posso
transformá-lo.
Sobre a natureza das idéias, Chauí (op cit PATTO, 1990, p. 9) questiona:
As idéias explicam a realidade histórica e social ou precisam ser explicadas por
ela? Assim, se havemos de discutir acerca de uma visão de homem e de mundo,
torna-se premente explanar a questão da origem das idéias.
Para Bock (1999: 50), na filosofia idealista, o mundo é reduzido à
manifestação da idéia. Explicando essa afirmação, a autora defende que o sensível
não pode ser causador das idéias do indivíduo. Em vez disso, a maneira como o
indivíduo formula suas idéias é responsável pela realidade externa que a ele se
manifesta.
A Psicologia idealista tem, em sua essência, o conceito puramente cartesiano
de que a verdade sou eu ou a verdade está dentro de mim. O resultado disso
é uma ciência pautada no indivíduo, que busca sempre o ajustamento ao meio.
Nessa concepção, o indivíduo é tratado isoladamente e devolvido para ser
adaptado ao meio, sendo que o meio propriamente dito nunca é analisado. Isso
se dá porque o idealismo desconsidera as relações externas na formação do ser,
compreendendo o homem a partir da razão como um ser autônomo.
A grande crítica de Bock à Psicologia idealista está justamente no fato de
tratar o ser de forma isolada e encará-lo como possuidor de uma essência que se
manifesta nas relações. Para a autora, porém, o homem constrói sua essência a
partir da materialidade das relações. E, a fim de ser compreendido, precisa ser
contextualizado, visto que de acordo com o meio no qual está inserido é que
construirá a sua essência.
Assim, conhecer o homem é situá-lo em um momento histórico,
identificar as determinações e desvendá-las. (...) é perceber o singular
e seu movimento como parte do movimento geral e, revelando as
mediações presentes nessa relação, compreender o particular. (BOCK
1999, p. 34)
Dessa forma, para a autora, não é possível compreender a singularidade
do indivíduo sem desvelar o meio onde ele se situa ou a totalidade social e histórica
da qual é parte integrante. A partir de tal visão, o método usado por certa linha da
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Psicologia que isola o indivíduo para estudá-lo é mais restrito do que o próprio
homem. Em outras palavras, o homem não cabe em uma ciência idealista.
Para Patto, é preciso conhecer o contexto histórico do surgimento das
ciências humanas a fim de compreender a predominante noção de normalidade.
Com o declínio da sociedade feudal e a ascensão da burguesia, desenvolvem-se
conceitos individualistas. Essa sociedade passa a descartar a coletividade, com
uma visão de mundo marcada pela crença no progresso do conhecimento
humano, na racionalidade, na riqueza e no controle sobre a natureza (PATTO,
1990 p. 20) Assim, o sucesso ou o fracasso passa a depender fundamentalmente
do indivíduo.1
No século XIX, quando a sociedade burguesa atinge seu apogeu, a crença
em um mundo igualitário é amplamente difundida. Entretanto, a realidade se
mostra bem diferente, visto que permanece a existência de uma classe privilegiada
e de uma maioria pobre. Justificar essa situação será tarefa das ciências humanas
que se consolidam nesse período. Assim, explicar a visível miséria frente a um
discurso de igualdade se torna possível pelo desenvolvimento da crença na
liberdade individual (PATTO, 1990, p. 19).
Encontramos, então, uma Psicologia que surge para o ajustamento do
indivíduo ao meio, usada para disciplinar e homogeneizar. No pensamento de
Foucault (1989), as ciências humanas de forma geral vieram à existência com
esse objetivo. Tendo como ponto de partida para suas análises as instituições, o
autor constrói sua crítica sobre a relação entre o saber e o poder. Em sua visão, o
poder não existe apenas de forma ascendente, mas é exercido em qualquer direção
e por qualquer indivíduo. Embora as instituições sejam hierárquicas, existe
vigilância ininterrupta entre os pares e sobre os líderes. Assim, todas as relações
estão permeadas por poder.
Para ele, o que há de comum em todas as instituições é o uso da disciplina
como instrumento de controle, em que o poder é o próprio saber. Assim são as
instituições (escola, família, trabalho, prisão, hospital etc.), que geram os saberes
específicos a cada uma e, conseqüentemente, as diversas formas de controle do
indivíduo. Então, verificamos um dos processos aos quais ele chama de fabricação
do indivíduo, envolvendo a construção de sua subjetividade, imbuída de uma
legitimação concedida pela sociedade. Trata-se, ainda, de uma subjetividade
pautada nos parâmetros estabelecidos pelo sistema controlador, dentro da
normalização disciplinar.
1 Esse assunto também é trabalhado por Bock (1999) e Figueiredo e De Santi (2000).
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Em uma sociedade acostumada a excluir as diferenças, torna-se necessária
a existência de espaços apropriados a cada classe de indivíduos. As instituições
cumprem, dessa forma, o papel de abrigar pessoas, de acordo com a classificação
que receberam. Cunha (1988), ao analisar o asilo Juquery, em São Paulo,
contextualiza seu surgimento na época de urbanização e industrialização da cidade.
Mais que um espaço para a cura ou o tratamento dos doentes mentais, a
instituição resolve o problema da falta de lugar para certos indivíduos dentro da
nova sociedade. Assim, o asilo devolve o clima de ordem ao ambiente externo,
pois retira dele aqueles que apresentam um comportamento classificado como
distante do padrão de normalidade estabelecido. Esse é o projeto de disciplina-
rização da sociedade por meio da higienização.
A partir da existência de instituições específicas é que se cria o conceito de
doentes mentais, pois é nesses espaços que se estabelecem saberes sobre tais
indivíduos. No Brasil, a Psiquiatria surge da medicina social, como cura e assistên-
cia. Pela necessidade de manter os padrões de higiene e moralidade estabelecidos
pela burguesia, os comportamentos desviantes foram tratados como contagiosos,
ou seja, aplicou-se a medicalização do comportamento.
As ciências humanas, quais filhas da Disciplina e das Instituições, utilizam
os conceitos de ajustamento, enquadrando o indivíduo em padrões de normali-
dade, punindo os que se aproximam do comportamento anormal e premiando os
que se mantêm dentro do esperado. Assim, indivíduos são rotulados como normais
ou desajustados, esquecendo-se de que a relação normal/anormal só existe pelo
fato de uma noção de normalidade ter sido concebida. Tal noção torna possível
medir a proximidade ou a distância do indivíduo entre o que é considerado normal
e rotulá-lo de acordo. Em Foucault (1989), esse é outro processo de fabricação do
indivíduo, no qual a pessoa surge a partir de uma classificação, e é, dessa forma,
fabricada.
O resultado da aplicação do poder disciplinar às mais diversas facetas da
vida ou de pertencer a uma sociedade disciplinar é que as pessoas passam a ter
necessidade de serem controladas. O indivíduo perde o estímulo, precisa da ordem,
da disciplina. Com a sensação de vigilância constante, a pessoa atuará sempre de
acordo com as regras estabelecidas, dispensando, inclusive, a presença do
mecanismo de coerção. Muito pelo contrário, o indivíduo passará a vigiar e
contribuir com a manutenção da ordem.
Entretanto, apesar de essa realidade ser hegemônica, não podemos
desconsiderar que sempre há resistências. Existem, portanto, indivíduos que,
embora classificados, não deixam de resistir. Por isso, é possível afirmar que nunca
teremos uma sociedade homogênea, mas sim uma sociedade em permanente
conflito.
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As críticas de Foucault às ciências humanas nos permitem visualizar os
aspectos coercivos presentes no cotidiano moderno e como uma sociedade
disciplinar se constrói e se mantém ao longo do tempo. Para o autor, não é possível
identificar culpados, pois todos são responsáveis pela continuidade da situação
existente. Assim, o que acontece é que correspondemos às expectativas da
disciplina na qual fomos educados.
Portanto, é preciso pensar sobre uma maneira alternativa de ver o mundo,
abrindo novos rumos ao progresso da ciência a que dedicamos nossos estudos.
Analisar as bases da Psicologia que ainda domina o cenário de nossa sociedade
nos permite a escolha entre perpetuar ou não seu método. Talvez aceitemos o
convite de Bock para ver e rever os conceitos das práticas assistenciais que nós,
acadêmicos de Psicologia, pretendemos adotar como profissionais dessa ciência.
Além disso, torna-se premente buscar a existência de uma Psicologia
embasada em outros fundamentos, diversos dos idealistas. Discutir tais linhas de
pensamento, cuja visão não esteja pautada no idealismo, é a intenção desta
pesquisa, em outro momento.
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